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MERCADO DE TRABALHO

Juro freia emprego formal 
Balanço do Ministério do Trabalho mostra ritmo mais lento na geração de vagas celetistas no ano passado

M
esmo com a criação de 
1,28 milhão de vagas 
de emprego com car-
teira assinada no ano 

passado, 2025 foi o ano em que 
menos vagas de trabalho formais 
foram criadas desde 2020, ano de 
pandemia de covid-19. Os dados 
do Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged) de 
2025, apresentados ontem, tam-
bém mostraram uma queda de 
23% em relação à geração de em-
prego em 2024, quando o país 
abriu cerca de 1,6 milhão de pos-
tos com carteira assinada.

Perguntado por jornalistas so-
bre os resultados, o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Ma-
rinho, vinculou o fato menos ao 
tarifaço de 50% nas exportações 
brasileiras para os Estados Uni-
dos, por ordem do presidente 
Donald Trump, e mais à manu-
tenção por muitos meses da taxa 
básica de juros (Selic) em 15%. 
Segundo Marinho, os juros al-
tos fizeram mais mal à geração 
de empregos do que a sobretaxa 
norte-americana. “O tarifaço im-
pactou, claro, mas o impacto dos 
juros foi maior que o do tarifaço. 
Do ponto de vista global da in-
dústria, o efeito dos juros é mais 
danoso”, explicou.

Segundo Luiz Marinho, os efei-
tos do tarifaço tiveram mais re-
percussão em setores específicos 
da economia, como a produção 
de calçados e madeira. Ele ainda 
apontou que medidas de abertu-
ra de mercados e planos de apoio 
aos empresários atingidos pela po-
lítica trumpista contribuíram para 
a contenção dos impactos sobre o 
mercado de trabalho.

Entre os estados, São Paulo li-
derou a geração de vagas no ano, 
com saldo de 311,2 mil postos for-
mais, crescimento de 2,17%. Em 
seguida, aparecem Rio de Janeiro, 
com 100,9 mil vagas (2,60%); e Bah-
ia, com 94,3 mil (4,41%). As maio-
res variações proporcionais foram 
registradas no Amapá (8,41%); na 
Paraíba (6,03%); e no Piauí (5,81%).

O setor de serviços concentrou o 
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O deficit das contas do gover-
no atingiu R$ 61,7 bilhões no ano 
passado — maior do que o re-
gistrado em 2025, quando fechou 
em R$ 42,9 bilhões. Os dados fo-
ram divulgados, na manhã de on-
tem, pelo Tesouro Nacional e apre-
sentados em coletiva de imprensa 
pelo secretário do órgão, Rogério 
Ceron. No governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, o resulta-
do do ano passado só não foi pior 
do que o de 2023, quando, descon-
tada a inflação, o deficit chegou a 
R$ 250 bilhões. 

O resultado negativo veio por 
meio da junção de um superavit 
de R$ 255,5 bilhões do Tesouro 
Nacional e do Banco Central e de 
um deficit de R$ 317,2 bilhões por 
meio do Regime Geral da Previdên-
cia Social (RGPS). Em termos reais, 
a receita líquida avançou 2,8% no 
ano, ou R$ 64,3 bilhões, ao passo 
que as despesas cresceram 3,4%, 
ou R$ 79,1 bilhões. 

De acordo com os dados do 
Tesouro, o crescimento de R$ 41,4 
bilhões das despesas com a Pre-
vidência, além de 10,8 bilhões 
com os Benefícios de Prestação 
Continuada (BCP) impactaram 
de maneira mais forte o resulta-
do negativo do ano passado. Os 
dois foram influenciados pelo 
aumento do número de benefi-
ciários e pela política de reajus-
te do salário mínimo, além da 
rubrica Pessoal e Encargos So-
ciais, que cresceu R$ 16,9 bi-
lhões, em virtude, sobretudo, de 
reajustes concedidos a servido-
res públicos.

Além disso, os aumentos re-
gistrados no item de benefícios 
previdenciários e pessoal tam-
bém foram influenciados pelos 

pagamentos de precatórios, como 
destaca o Tesouro Nacional, visto 
que alguns precatórios exceden-
tes, referentes, ainda, ao exercício 
de 2024, foram pagos em dezembro 
do ano anterior. Também houve in-
cremento das despesas discricioná-
rias do Poder Executivo em R$ 11,9 
bilhões e do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb) em 
R$ 10 bilhões.

Por outro lado, em 2024, as 
ações de enfrentamento à calami-
dade no Rio Grande do Sul repre-
sentaram uma grande parcela dos 
créditos extraordinários, que, por 
sua vez, se reduziram em R$ 20,7 bi-
lhões no ano passado. Somado a is-
so, também houve queda de R$ 5,3 
bilhões dos recursos empenhados 
para o financiamento de campa-
nha eleitoral, pois, no ano anterior, 
houve eleições municipais em qua-
se todo o país. 

Pelo lado da receita, o Tesou-
ro cita o aumento de 4,8% das re-
ceitas administradas pela Receita 
Federal do Brasil que, em termos 
nominais, cresceu R$ 86,8 bilhões 
no ano passado; e de 5,4% da ar-
recadação líquida para a Previ-
dência, com aumento de R$ 37 
bilhões. Com relação às recei-
tas administradas pela Receita, 
os principais destaques foram o 
aumento de R$ 43,6 bilhões nas 
contribuições com o Imposto de 
Renda, além dos rendimentos do 
trabalho (+R$ 20,0 bilhões), do 
capital (+R$ 9,7 bilhões) e dos 
residentes no exterior (+R$ 8,2 
bilhões).

Superavit possível

O secretário do Tesouro acre-
dita ser possível atingir um 
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Com deficit, governo cumpre meta fiscal em 2025 

TESOURO NACIONAL

“Para este ano, tiradas as exclusões, o objetivo é gerar um superavit primário”, disse o secretário Rogério Ceron

Diogo Zacarias/MF

superavit neste ano e afirmou 
que o governo já adota medidas 
desde o ano passado para cum-
prir esse objetivo, como a redu-
ção de benefícios tributários que 
devem gerar um efeito relevante 
em 2026. Neste ano, há despesas 
que foram excluídas das contas 
do governo para atingir o cum-
primento da meta fiscal, como 
R$ 57,8 bilhões referentes a pre-
catórios, além de outros recursos 
da ordem de R$ 5 bilhões em de-
fesa, saúde e educação. “Para este 
ano, tiradas as exclusões, o gran-
de objetivo é gerar um superavit 

primário. E a gente tem que pre-
parar 2027, que terá alguns fato-
res positivos para o resultado fis-
cal. Então o crescimento natural 
das receitas decorrentes do cres-
cimento econômico não fica sen-
do totalmente consumido com 
esse tipo de dinâmica”, acrescen-
tou o secretário. 

Apesar de o governo ter cum-
prido oficialmente a meta, a Ins-
tituição Fiscal Independente (IFI) 
acredita que não houve, necessa-
riamente, um esforço eficaz da 
parte do Executivo, e cita a utiliza-
ção de despesas das regras fiscais 

e de receitas não recorrentes pa-
ra alcançar os objetivos. “A dinâ-
mica das variáveis fiscais conti-
nua a impor cautela em relação 
ao cumprimento da meta fixa-
da nas diretrizes orçamentárias 
nos próximos anos. Isso porque a 
meta foi formalmente cumprida 
em 2024 e 2025 com a utilização 
de abatimentos de despesas das 
normas fiscais e de recolhimentos 
de receitas não recorrentes, o que 
não caracteriza, necessariamente, 
um esforço fiscal”, analisou o IFI 
no Relatório de acompanhamen-
to fiscal (RAF) de janeiro.

O governo de Minas Gerais 
confirmou, ontem, o vazamento 
de cerca de 262 mil m³ de água 
misturada a sedimentos (equi-
valente a 105 piscinas olímpi-
cas), após o rompimento de es-
truturas de contenção em em-
preendimentos da minerado-
ra Vale em Ouro Preto e Con-
gonhas, provocando o assorea-
mento dos canais de drenagem 
e de contenção e a elevação ex-
pressiva da turbidez, tornando 
os cursos d’água temporaria-
mente impróprios para uso. Os 
vazamentos foram identifica-
dos no último domingo. A Va-
le foi multada em aproximada-
mente R$ 1,7 milhão por polui-
ção ambiental.

Na mina de Fábrica, em Ou-
ro Preto, o rompimento de uma 
leira de contenção (sulco esca-
vado no solo ) associada à cava 
18, que armazena rejeitos, acon-
teceu ainda de madrugada. A 
água acumulada na cava, mistu-
rada a sedimentos, escoou pela 
linha de drenagem, ultrapassou 
um primeiro sump (reservató-
rio temporário de contenção), 
que não suportou o volume, e 
seguiu em direção a áreas ope-
racionais e a um curso d’água 
da região.

Na mina de Viga, em Con-
gonhas, o deslocamento de um 
talude artificial e o escorrega-
mento de um talude natural 
mobilizaram grande volume 
de material, que atingiu 22 es-
truturas de contenção ambien-
tal (sumps) ao longo de uma 
mesma linha de drenagem. To-
das ficaram assoreadas, com-
prometendo temporariamen-
te sua função de retenção. Em 
alguns trechos, a turbidez da 
água chegou a ultrapassar em 
até 30 vezes os limites previs-
tos em norma ambiental, am-
pliando o risco de impactos à 
fauna aquática e aos usos múl-
tiplos da água.

A Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável (Semad) de-
terminou a suspensão cautelar 
da deposição de rejeitos na ca-
va 18, em Ouro Preto, e a para-
lisação total das atividades da 
mina de Viga, em Congonhas, 
mantendo apenas ações de con-
trole ambiental.

Até quarta-feira passada, 
quatro sumps haviam sido de-
sassoreados com uso de má-
quinas de grande porte, e a 
empresa iniciou a aplicação de 
material floculante para redu-
zir a dispersão dos sedimen-
tos. Monitoramentos iniciais 
indicaram melhora gradual da 
qualidade da água em alguns 
pontos.

Recuperação

Segundo a Semad, os im-
pactos ambientais estão, até 
o momento, restritos à alte-
ração da turbidez de cursos 
d’água, incluindo afluentes do 
Rio Maranhão, que deságua 
no Rio Paraopeba — que não 
foi impactado. O diretor de Se-
gurança de Barragens da Defe-
sa Civil estadual, tenente Ro-
gério Silva, assegurou que ne-
nhuma barragem foi atingida. 
“A população pode ficar tran-
quila em relação às barragens, 
que seguem monitoradas 24 
horas por dia”, disse. O gover-
no mineiro informou que a Va-
le será responsabilizada inte-
gralmente pela recuperação 
das áreas afetadas e deverá 
apresentar os planos técnicos 
exigidos para a recomposição 
ambiental e prevenção de no-
vos episódios. 

A Vale atribuiu os proble-
mas, justamente, às chuvas 
intensas da última semana 
na região. A mineradora terá 
dois dias para executar medi-
das emergenciais, 10 dias pa-
ra apresentar o Plano de Re-
cuperação de Áreas Degrada-
das (Prad) e, no caso da mina 
de Viga, 60 dias para entregar 
um plano geral de todo o em-
preendimento.

*Estagiária sob a supervisão 
de Ellen Cristie

MINAS GERAIS

Vale recebe 
multa de  
R$ 1,7 mi por 
vazamentos
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O tarifaço impactou, 
claro, mas o impacto 
dos juros foi maior que 
o do tarifaço. Do ponto 
de vista global da 
indústria, o efeito dos 
juros é mais danoso”

Luiz Marinho, ministro do 

Trabalho e Emprego

maior saldo positivo, com 758,3 mil 
vagas (3,29%), impulsionado, prin-
cipalmente, por atividades de infor-
mação, comunicação e serviços fi-
nanceiros, imobiliários, profissio-
nais e administrativos, que criaram 
318,4 mil postos. A área de adminis-
tração pública, defesa, educação, 
saúde e serviços sociais respondeu 
por 194,9 mil novas vagas.

O comércio abriu 247 mil postos 
formais (2,3%), enquanto a indús-
tria criou 144 mil vagas (1,6%), com 
destaque para a fabricação de pro-
dutos alimentícios (49 mil) e ma-
nutenção, reparação e instalação 
de máquinas e equipamentos (17 
mil). A construção registrou saldo 
positivo de 87,8 mil vagas (3,1%), e 
a agropecuária, com 41,8 mil pos-
tos ( 2,3%).

Dezembro negativo

Apesar do resultado anual po-
sitivo, dezembro apresentou retra-
ção no emprego formal. O saldo 
do mês foi negativo em 618,1 mil 
postos, o que reduziu o desempe-
nho acumulado do ano. A variação 
mensal foi de -1,26%, dentro do pa-
drão histórico do período. As per-
das ocorreram em todos os setores, 
com destaque para serviços (-280,8 
mil), indústria (-135 mil), constru-
ção (-104 mil), comércio (-54,3 mil) 
e agropecuária (-43,8 mil).

O ministro do Trabalho cobrou 
do Congresso Nacional que seja 
votada a lei complementar que re-
gulamenta o trabalho de entrega-
dores e motoristas de aplicativos. 
O tema, tido como crucial para o 

governo, é debatido em um gru-
po de trabalho com propostas de 
aprimoramento da relação entre 
os trabalhadores e as plataformas 
de aplicativos. “A gente espera um 
Congresso mais produtivo. Temos 
pouco tempo neste ano. O que o 
presidente (da Câmara) Hugo Mot-
ta se compometeu foi de pautar o 
PL dos Aplicativos. É um compro-
misso dele”, afirmou Luiz Marinho.

O ministro — que participa do 
grupo de trabalho que reúne mais 
quatro ministérios, associações de 
trabalhadores de aplicativo, e de 
empresas de transporte e entrega 
por aplicativo — também elogiou 
a relatoria do tema ter ficado com 
o deputado federal Augusto Couti-
nho (Republicanos/CE). O relató-
rio do parlamentar, para Marinho, 

foi “bastante equilibrado”. O pare-
cer do grupo de trabalho deve ser 
apresentado, hoje, à Câmara.

“O mais importante é que o 
Congresso tenha consciência da 
necessidade de votar o relatório. 
O pior dos mundos é continuar 
do jeito que está, com inseguran-
ça jurídica que persiste na socie-
dade das relações entre trabalha-
dores e empregadores”, acrescen-
tou o ministro.  

Escala 6x1

O ministro Marinho também 
defendeu celeridade na votação 
do fim da escala de trabalho 6x1 
(seis dias de trabalho para um 
de folga remunerada), tema que 
perpassa questões trabalhistas ao 
abranger, sobretudo, a saúde do 
trabalhador. “Trabalhar seis dias 
na semana e ter apenas um de fol-
ga é muito pouco para os afazeres 
da família, do processo educacio-
nal, do lazer, do descanso físico e 
mental”, pontuou. Para ele, a dis-
cussão também provocará rea-
ções dos empresários.

“Hoje, trabalhamos 44 horas se-
manais, e eu sei que o empresaria-
do resiste. É natural que resista, ca-
da um olha a partir da cadeira que 
senta, onde o pé pisa. O que não é 
natural é (que esse tema) continue 
sem ser tratado”, avaliou o ministro.

*Estagiário sob a supervisão  
de Vinicius Doria

O comércio e o setor de serviços impulsionaram a abertura de empregos formais no país em 2025


